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EDITÀ! DE DTSPENSÀ DE LICIIÀçÀO
Processo Administrativo No 017l2026 - CMLBP

Dispensa de LicitaÇão N" 006/2026

objêto: CoNTRA?ÀçÀO DE EMPRESÀ pÀR À O FORNECTME§TO DE !ÍÀrERrÀr DE CONSI tO,
PÀR]À ÀTENDER ÀS NECESSIDÀDES DESTÀ CÀSÀ LEGISI,ATTVÀ.

Torna-se público que a Camara Municipal de Lagooa do Barro do piaul- pI,
realizará Dispensa na forma Eletrônica, com critério de julgamento renor
Prêgo, na hipótese do ,:r. ., inciso I/ nos termos da i. : l. - , ..-

de abril de 2l

1. oBJETo DA coNTRÀTÀÇÃo DTRETA

,1, Decreto Municipal no 001, de 12 de Janeiro de 2024,
e demais normas aplicáveis.

CÍítézio de ,fvLqa@ato: menor preÇo

O obleto do presênte procedímento é a escolha da proposta mais vantajosa
para a contratação de empresa para coNTa,ÀIÀÇÀo DE EMpREsÀ pÀaÀ o
FORNECIMENEO DE In'TERIAL DE CONSUIiD, PÀRlÀ ÀTE!íDER ÀS NECESSIDÀDES DESTÀ
cÀsÀ LEGrsr.ÀrnrÀ.

Conforme condiçÕês, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso dê
ContrataÇão Direta e seus anexos.

l.l.l. Havendo mais de um item, faculta-sê ao fornecedor a
participaÇão em quantos forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preÇo, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Dirêta e seus Anexos quanto
às especificações do obl eto.

O procedimento será divulgado no D1ário Oficial do Municipio, bem como
será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão
1ici tacaoG l agoadobarro bem como no
tce . pi . qow . br/ Iicitacoêsweb /mural/

O fornecedor interessado, encaminhãrá, por meio eletrônico a
com a descrição do objeto ofertado, a Ínarca do produto, quando

2.1.1.
proposta

2. eARTrc r pAÇÃo NA DrspELlsA FoRMA ELETRôNrcÃ.
A participação na prêsentê dispensa EIetrônica ocorrerá exclusivamentê no

EIIDEREçO ELErRôIICO/ÍaC,A! : ri,rr t.r,r:ialil'-,! ..i:i,. i,arr.r.!r i .l:-,'.'.i--: beÍn como no
tce . pi . gov. brll-icitacoêsreib/mura1,/ *ACESSO IDENTI FÍCADO" .
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for o caso, e o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para abertura
do procedimento.

2.1.2. Caberá ao fornecedor certificar do efêtivo recebimento da
proposta e documentação pelo órgão Iicitante, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja recebída
dentro do prazo máximo fixado no Aviso dê contrataÇão Dirêta.

2.2. Para os itêns todos os iÊens desta Djspensa de LicitaÇão a
paÍticipaÇão são exclusivos a microempresas ê empresas de peqüeno porte.
nos teÍmos do aÍt. 49, inciso IV, c/c o art. 48, iDciso I, da Lei
coÍrpfementaÍ n" L23, de 14 de dezenbro de 2006.

2.2.1. A obtenÇão do benefício a guê se refeÍe o item anterior Íica
l"iÍrLitada âs m-icroempresás e âs ernpresas de pequeno porte que, no ano-
cal-endário de reaLizaÇão do pÍocedimento, ainda não tenham celebrado
contÍatos com a Administração Púbfica cujos valores somados extrapoTêm a

receita bruta máxima adnitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno poÍte.

2.2.2. serã concedjdo tratamênto favorecido pa-ra as microenpresas e
emprêsás de pequeno poÍte, para as sociedades coopeÍativas mencionadas no
artigo 16 da Lei n' 74.13i, de 2027, paÍa o agÍ:icüftoÍ famifiar, o produtor
rura-I pessoa física e para o microempreendedor individuaf - I4EI , nos
-ljmites previsÊos da Lei corlpl-ementar n" 123, de 2006 e do Decreto n."
8.538, de 2015.

2.3. llao poderão participar dêsta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condiÇÕes deste Aviso de contratação Direta
e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros gue não tenham representação legal no Brasil
podêres expressos para receber citaÇão e responder administrativa
I udicialmente,

2.3.3. que se enquadrêm nas seguintes vedaçôes:

com
ou

a) autor do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto
executivo, pessoa flsica ou jurÍdica, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a e1e relacionadosi

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboraÇão do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual
o autor do projeto seja di-rigente, gerente, controlador, acionista ou
detêntor de mais de 58 (cinco por cento) do capita.l- com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contrataÇão versar sobre
obra, servj-ços ou fornecimento dê bens a e1a nêcessários;
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c) pessoa flsica ou
côntratação, impossibilitada de
the foi imposta,

se encontre, ao tempo da
decorrência de sançáo quê

jurldica que
contratar em

d) aquele quê mantenha vlnculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidadê contratante ou com agentê púb1ico que desempenhe função na
dispensa dê l-icitação ou atue na fiscalizaÇão ou na gestão do contrato,
ou que del-ês seja cônjuge, companhêiro ou parêntê em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro graui

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
\-, termos da Lêi n" 6.404, de 15 de dezeÍtbro de 7916, concorrendo entre si;

f) pessoa flsica ou jurÍdica que. nos 5 (cinco) anos anteriores
à divulgaÇão do aviso, tenha sido condenada judicial-mente, com trãnsito
em julgado, por exploraÇão de trabalho infanti.l-, por submissão de
trabalhadores a condiÇÕes análogas às de escravo ou por contratação dê
adolescentes nos casos vêdados pela legisJ-ação trabalhista.
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as êmpresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. o disposto na allnea "c" aplica-se tanbém ao forneced.or que
atue em substituiÇão a outra pessoa, flsica ou juridica, com o intui-to de
burlar a efetividade da sanÇão a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, dêsde que devidamente comprovado o
i1Ícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurldica do
fornêcedor;

2.3.4. organizaçÕes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (AcórdãÕ n" 7 46 /2014-TCU-P1enário ) , e

2.4. uao poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da
êxecução do contrato agente público do órgão ou entidade contratantê,
devendo ser observadas as situaÇÕes que possam confi-gurar conflito de
interesses no exerclcio ou após o exercicio do cargo ou empreqo, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § i" iil, aii.

3. INGRESSo NA DÍSPENSA, CADASTRÀMENTO E .TLGAMENTo DA PROPoSTA

3.1. O fornêcêdor interessado, após a divulgaÇâo do Àviso de Contrataçâo
Direta, participará por meio do sistema de Dispensa Eletrônica, mediante
atribuição de identificaçAo e de senha, pêssoal e intransferlvel, para
acêsso ao sistema de Dispensa Eletrônica da plataforma Bolsa Nacional de
compras, disponivel no endereÇo elêtrônico
hrrp portalcr2. com. brle bêm comos: / /www
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ll!r '!çe. pi . qc'",. br/liciiec.es-web/muraV
3.2. o fornecedor NÃO poderá oferêcer proposta em quantltativo inferior
ao máximo previsto para contratação.

3.3. Não sêrá adÍútida a previsão de prêÇos diferêntes em lazão de local
de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lotê ou qualquer outro
motivo.

3.4. Encerrado o prazo para ênvio da proposta e documêntaÇão, o órgão
ou entidade reafj-zará a vêrificaÇâo da conformidade das propostas
recebidas, quanto à adequação ao objêto e à compatibilidade do preÇo êm
relação ao estipulado para a contrataÇão, ordenando a ordem de
classificação.

3.5. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primêiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratâçâo, o
órgão ou a entidade poderá negociar condiÇÕes maj-s vantajosas.

3.6. Concluida a negociaÇão, sê houvêr, o resultado será rêgistrado na
Ata do procedj,mento, devêndo esta ser anexada aos autos do processo de
contrataÇão.

3.7. A negociaÇão podêrá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificaÇão, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociaÇão, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecêr acima do preÇo máximo definido para a contrataÇão

3.8. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a êntidade deverá
solicitar, o envio da proposta, adêquada conforme negociaÇão, e, se
necessário, de documentos complêmentares.

3.9. No caso de contratação em que o procedimento êxija apresentação de
pl-anilhas com indicaÇão dos quantitativos e dos custos unitários ou de
custos e formação de preços, esta deverá sêr encaminhada com os
respectivos valores readequados à negociaÇão.

3.10. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, êm espêcial
o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.11. Nos vafores propostos estarão incfusos todos os custos operacionais,
encargos previdenci ários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquêr outros que incidam di-reta ou indiretamente na execuçeo do
obj eto;

3.11.1. A proposta deverá conter dêclaração de que comprêende a
integralidade dos custos para atendimento dos direj"tos trabalhistas
assegurados na Constituição Eederal-, nas Ieis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençÕês coletivas de trabalho e nos termos dê
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ajustamento de conduta vigentes na data de entrêga das propostas.

3.11.2. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de Iances, serão de exclusiva responsabi I idade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitêar qualquer alteração, sob alêgação de erro,
omissão ou qual-quer outro pretexto.

3.12. se o regj-me tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuaj-s variáveis, a cotaÇão adequada será aquela correspondente
à média dos efêtivos recolhimentos da emprêsa nos últimos doze meses.

3.13. t ndependêntemente do percentual do tributo que constar da p1anilha,
no pagamento serão retidos na fonte os percêntuais estabelecidos pela
legislaÇão vigente.

3.14. a apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo
de Referência, assumindo o proponente o comprorlisso de executar os serviÇos
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utênsilios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituiÇão.

3.15. o prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias,
a contar da data de sua apresentação.

3.1ó. ao apresentar a Proposta Inicial, o fornecedor dêverá, também,
apresentar as sêguintes Declaraçôes:

3.16.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certamê, ciente da obrigatoriedade dê declarar ocorrências postêrioresi

3.16.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Aviso
de ContrataÇao Direta e sêus anexos;

3.16.3. que se responsabiliza pelas transaçÕes gue forem efetuadas na
Dispensa, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.16.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previ.dência Social,
93 ,la i,ei. n" 8. t13/9i.

de que trata t: .

3.16.5. que nao emprêga menor
ou insalubre e não emprega menor
anos, na condi-ção de aprendj-2,
Cons t ituiÇão;

anos em trabalho noturno, Pêrigoso
anos, sal-vo menor, a partir de 14

de 18
de 16
nos termos do arl- i ilo r' , xxxr I I, da

3.17. o fornecedor enquadrado como microemprêsa, empresa de pêqueno porte
ou sociedade cooperativa deverá ainda aprêsentar Declaração que cumpre os

l
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rêouisitos estabelecidos no ' :. : :'

êm seus
da Lei

estando apto a usufruir do tratamento
arts. 42 a 49, observado o disposto nos

favorecido estabelecido
§§ I' ao 3" dc, .rrt- . 'i "

4. i{Atsr i,1'rAÇÃo

4.1. os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, noa têrÍtoa
doa a!ta. 62 a 70 da IÊi n" 14.133, & 2O2L, constam do Termo de Referência
ê seráo solicitados do fornecedor mais bem classifícado.
4.2. certidão obtida no cadastro Nacional de Empresas InidÔneas e

Suspensas - cEIS e Certidão obtida no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (www. portaldatransp
4.3. Certidão obtida no Cadastro Nacional de CondênaçÕês Civej-s por Atos
de Improb.idade Administrativa, mantido pêlo Conselho Nacional de Justiça

lmprobidade adm,/consultar req

4.4. certidão obtida na consulta da Lista de Inidôneos, mantida pelo
Tribunal de Contas da União - TCU

rylps : l]1,r!,1!3 e. t crr. !,.! r.!r/ srq{l l!-:j !6'!j-1iQ ) ,
4.5. A consultas aos cadastros dos itêns 4-2, 4.3 e 4.4 serão realizadas
em nome da eÍrpresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do

artigo 12 da Lei 1" 8.429, de 7992, que prevê, dentrê as sançÕes impostas
ao responsáve1 pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibiÇão de contratar com o Poder Públj-co, inclusive por intemédio dê

pessoa juridica da qual sêja sócio maioritário.

4.6. Babi].itação jurídica:
4.6.1. Pessoa flsica: cédul-a de idêntidade (RG) ou documento

equivalentê Que, por forÇa de 1ei, tenha validade para fins de

identificaÇão em todo o território nacional,'
4.6.2. Empresário individual: inscrição no Rêgistro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sedei

4.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da condiÇão de

Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verifj-caÇão da autenticidade no sltio https: / /www. gov. brlêmprêsas-e-
negoci os /pt-br /empreendedor;
4.6.4. Sociêdade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de re spons abi l idade
Iimltada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatÓrio de

seus admini stradores;
4.6.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão de

funcionamento no Brasil, publ-icada no Diário oficial da união e arquivada

arencia.gov.br,/);

(www.cnj.jus.brl
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na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a fiIial,
agência, sucursa.l ou e s tabe lecimento, a qual será considerada como sua
sêdê, conforme InstruÇão Normativa DREI/ME ,.o 17, de 18 de marÇo de 2020,

4.6.6. Sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores i
4.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou emprêsária:
inscriÇão do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Rêgistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaÇão no Registro ondê tem sede a matriz.

4.7. Rêgu].aridadê fiaca]. ê trabalhiata:

4.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas
ou no Cadastro de Pessoas Eisicas, conforme o caso;

4.7.2. Prova de regufaridade fiscal perante a Eazenda Nacional,
mediante aprêsentação dê certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil- (REB) e pela Procuradori a -Ge raf da Eazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Divida Ativa da únião (DAU) por e.Ias administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portari-a conjunta n" 1.751,

de 02 de outubro de 2014, do Sêcretário da Recêita Eederaf do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

4.7.3. Prova de regularidade com o Eundo de carantia do Têmpo de

Serviço (FGTS);

4.'1.4. DeclaraÇão de que não emprega mênor dê 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ê não êmprega menor de 16 anos, salvo menor,

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temos do artigro 7',
XXXIII, da ConstituiÇão;

4.7.5. Prova de inexistência dê débitos inadimplidos pêrante a Justiça
do Trabafho, mediante a apresentação de certidão nêgativa ou positiva com

efeito de negativa, nos termos do Tltulo VII-A da ConsolidaÇão das Leis

do Trabalho, aprovada pêlo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio dê 1943;

4.7.6. Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes (Estadual /
Distrital) ou (Municipal / Distrital) relativo ao domicíllo ou sede do
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fornecedor, pertinênte ao seu ramo dê atividade e conpatlvel com o objeto
contratual;

4.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual /Di st ritaf ) ou

(Mun i cipal /Distrital ) do domicilio ou sede do fornecedor, !êlativa à

atividade em cujo exerclci,o contrata ou concorrei

4.7.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
(Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condiçâo mêdiante a apresentação de

declaração da Eazenda respectiva do seu domicÍIio ou sêde, ou outra
equivalente, na forma da l-ei.
4.7.9. O fornêcedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os beneflcios do tratamento difêrênciado previstos na

Lei compl,ementar n. L23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintês estadual e municipal.

4.7.10. Caso o .Iicitante detentor do menor preÇo seja quaLificado como

micloempresa ou êmpresa de pequeno porte deverá aprêsentar toda a

documentaÇão exigida para efeito de comprovaçao de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma rêstrição, sob pena de inabilitaÇão.
4.8. QualificaÇão Ecoaôúico-Fiaere€ira.

4.8.1. Certidão negatj.va dê feitos sobre falência, recuperaÇáo

judicial ou recupêraÇão extrajudicial, expedida pelo distribuldor da sede

do licitante;
4.8-2. Caso reste declarado quê ficam excluldos os proceasos no ânbito
do processo judiciãl elêtrônico-P,JE, a licitante necessariamente também

precisa apresentar a certidão de distribuiÇeo PJE falência, recuperação

judicial ou rêcuperação êxtraj udiciaf .

4.8.3. Balançô patrimonial, demonstração de resultado de êxercicio ê

demais demonstrações contábêis dos 02 (dois) últinos exerclcios sociais;
4.8.4. No caso de empresa constituida no exerclcio social vigente,
adÍnite-se a apresentaÇâo de balanço patrlmonial e demonstraÇÕes contábels

referentes ao perlodo de existência da sociedade,'

4.8.5. Os documêntos referidos neste itêm Iimitar-se-ão ao ú1timo

I
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exercÍcio no caso de a pêssoa juridica ter sido constituida há menos de

02 (dois) anos,

4.8.6. É admissivel o balanço intermediário, se dêcorrer de lei ou

contrato sociaf/estatuto social .

4.8.7. Caso o licitantê seja cooperativa, tais documentos deverao ser

acompanhados da última auditoria contábi 1-finance i ra, conforme dispÕe o

artigo LL2 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaraÇão, sob as penas

da 1ei, de que ta} auditoria não foi exigida pêlo órgão fiscalizadori
4.8.8. Apresentar comprovaÇão da situaÇão financeira da êmprêsa,

assinada por contador, constatada mediante obtênção de indices de Liquidez

Geral (LG) . solvência Geral (SG) ê Liquidez Corrente (LC), superiores a

1 (um) resultantes da aplicaÇão das fómu1as:
LG : Ativo Circulante + ReaLizávef a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não circulante SG = Ativo

Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LC :Ativo

Ci rcu l ante

Passivo Ci rculante

4.8.9. As êmpresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1

(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG) , Solvência Gêral (SG)

e Liquidêz Corrente (LC), deverão comprovar, considêrados os riscos para

a Administração, e, a critério da autoridadê competente, o capital mlnimo

ou o patrimônio tiquido minimo de 10t (dez por cento) do valor estirnado

da contratação ou do item pêrtinente.

4.8.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaÇÕês
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constantês da sua Qualificação Econômico-Einanceira para que estêjam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando

so.Licitado, a rêspectiva documentação atualizada.

4.8.11. o descumprimênto do subitem acima implicará a inabilitaçao do

fornecedor, exceto se a consufta aos sltios eletrônicos oficiais emissores

de certidôes lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
4.8.12. Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares, indispensávêis à confirmação dos já apresentados para a
habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, no prazo de 03

(três) dias úteis, sob pena dê inabilitaÇão.
4.8.13. Não serão aceitos docrmentos de habilitação com indicaÇão de

CNPJ/CPF diferêntes, salvo aquel-es legalmente permitidos.

4.8.14. se o fornecedor for a matriz, todos os documêntos deverão estar
em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todôs os documentos

deverão êstar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

técnica, e no caso daqueJ,es documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somênte em nome da Íratriz,
4.8.15. Serão aceitos rêgistros de CNPJ de fornêcedor matriz e filial
com diferenÇas de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,

quando for comprovada a centralização do recolhimento dêssas

contribuiçÕes.

4.8.16- o fornecedor provisoriamente vencedor em um itêm, que estiver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de

habilitação cumulatj-vamente, isto é, somando as exigências do item em que

vencêu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamentê, sob

pena de inabilitação, além da aplicação das sançÕes cablveis.

4-8-17. Não havêndo a comprovaÇão cumulatíva dos requisitos de

habilitaÇão, a inabilitação recairá sobre o(s) itêm(ns) de menor(es)

valor(es) cuja retirada(s) sêja (m) suficiente(s) para a habilitação do

fornecedor nos remanescentes.

4.8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documêntos

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário
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para a sua continuidade.

4.8.19. Sêrá inabilitado o fornecedor que não comprovar sua

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-Ios em desacordo com o êstabelecido neste Aviso de

Contratação Direta,
4.8.20. Na hipótêse de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitaçâo, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim

sucessivamentê, na ordem de classificação, até a apuraçâo de uma proposta

que atenda às especificaÇôes do objeto e as condiÇÕes de habil-itação

4.8.21. constatado o atendimento às exigências de habilitação, o

fornecedor será habilitado.

4.9 . gua].if icação Técnj.ca :

4.9.1 Cêrtidão de Registro da Pessoa FÍsica (Responsável Técnico) e

Pessoa Jurldica (Empresa licitante) expedida pelo Consêlho Regional- de

Engenharia - CREA, CAU da sede do ficitante ou outro Órgão competente,

com validade vigente. A empresa que possuir mais de um Responsável Técnico

terá de apresentar a Certidão de Rêgistro de todos os profissionais
vinculados à empresa;

4.9.2 cApAcrrAÇÁo rÉcNÍco - PRoErssroNÀr: Mediante a comprovaÇão de a

licitante possuir em sêu quadro, na data prevista para a entrega da

proposta, profissional de nivel superior (Engênheiro ou Arquiteto) ou

outro devidamente reconhecido pela entidade competente - conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, detentor de atestado(s) de responsabil idade técnica por

execuÇão de obra,/serviÇo dê caracterlsticas sêmêlhantes, fornecido(s) por

pessoa(s) jurldica (s) cle direito público ou pri-vado, acompanhado(s) da(s)

respectiva(s) Certidão (Ões) de Acervo(s) Técnico(s) - CAT, êxpedida(s)

por entidade(s) profissional (is) competente(s), que comprovem ter o

responsável- técnico cumprido, de forma satisfatória, a realização do

serviço compativel em caracteristicas e quantidades com o objeto'

4.9.3 os profissionais indicados pelo licitante para fins de
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comprovaÇão da capacitaÇão técni co-profis s i onal dêverão participar da

obra ou serviÇo objêto desta licitaçâo, admitindo-se a substituiÇão por
profissionais de expêriência equivalente ou superior, dêsde quê

aprovado pela contratante.

4.9.1 Dectaração de dispensa de visita técnica, uma vez que a mesma é

opclonal, caso a licitante optê em não a realizar, terá de apresentar a

referida dêclaração confome anexo.

5. CoNTRATAÇÃo

5.1. após a homologaÇão e adjudicaçâo, caso se conclua pêIa contratação,
será firmado Termo dê Contrato ou emitido instrumento equlvalente.

5.2. o adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocaçâo, para assinar o TeÍmo de ContÍato oa
aceitar instrumento equivafente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Cantrato/ AütorizaÇão), sob pena de decair o direito à contratação, sêm

prejulzo das sanÇÕes previstas neste Aviso dê Contratação Dirêta.

5.2.1. Altêrnativamente à convocação para comparecer perante o órqão
ou entidade para a assinatura do Têrmo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, medlante correspondência postal- com aviso
dê recebimento (AR), di sponibi I i zação de acesso à sistema de processo
eletrônico para êsse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de sêu
recêbimento ou da di sponlbi I i zação do acesso ao sistema de processo
eletrônico.

5.2.2. o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual perlodo, por solicitaÇão justlficada do adjudicatário e aceita pela
AdministraÇão.

5.3. o Aceite da Nota de EÍnpenho ou do insürumento equivafente, emitida ao
foÍnecedoÍ adj udicado, iÍtpfica o reconhecimento de qüe:

5.3.1. ÍeÍerida Nota
refacão de neqócios al i
2027;

êstá suÕstituindo o contrato, apTlcando se à

estabelecida as disposiÇões da Lei n" 14.133, de

5.3.2.
no Aviso

5.3.3.

a contÍatada se vincufa à sua proposta e às previsões contidas
de ContrataÇão Direta ê seus anexos;

a contÍatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqúel,as
pÍevistas nos aÍtigos 737 e 738 da Lei n" 74.733, de 2027 e Íeconhece os
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direitos da AdministÍaÇão previstos nos artjgos 137 a 139 da mesma Lei.

5.4. o prazo de vigência da contratação é dê 06 Eaêa contados da
assinatura da ordem de serviços.
5.5. tla assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida
a comprovaçáo das condições de habilitação e contrataÇão consignadas neste
aviso, quê deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

6. INERAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infraÇão administrativa o fornecedor que praticar quaisquer
das hipóteses previstas no art. 15lr
sej am:

, qLo ls

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

6.1.3. dar causa à j.nexecução total do contratoi

6.1.4. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certamê,'

6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
supervêniente dêvidamente justificado;

6.1.6. não celêbrar o contrato ou não êntregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da
contrataÇão direta sem motivo justificado;

6.1.8. apresentar decfaraÇão ou documêntação falsa exigida para o

certame ou prestar declaraÇão falsa durante a dispensa eletrônica ou a

execuÇão do contrato;

6.1-9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulênto na
execução do contrato;

6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer
natureza;

6.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condiçôes de pârticipaÇâo, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornêcedo!ês, em qualquer

\
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momento da dispênsa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
6.1.11. prati-car atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos deste
cêrtame.

6.1.12.
1" d-.

praticar ato l es ivo prev LSlo no

6.2. O fornecedor quê cometer qualguer das infraçÕes d.iscriminadas nos
subitens antêriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade
civil- e criminal, às seguintes sanÇÕês:

a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 destê Aviso de
ContrataÇão Direta, quando não se justifi-car a imposiÇão de penalidade
mais grave;

b) Multa de 10E (dez por cento)sobre o valor êstimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraÇÕes dos
subitens 6.1. 1 a 6.1.'l-2;

c) Impedimento de licitar e contratar no ârd)ito da AdministraÇão
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 6.1,.1
deste Aviso de ContrataÇão Direta, quando não sê justificar a imposição
de pênalidade mais grave;

d) Dêclaração dê inidonêidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no ânbito da Administração
Púbfica dlreta e indireta dê todos os entes federativos, pelo prazo minlmo
de 3 (três) anos ê máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.1.8
a 6.1.L2, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiÇão da
penalidade mais grave;

6.3. a aplicaÇão das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta
não exclui, em hipótesê alguma, a obrigação de reparação inteqral do dano
causado à Contratante (ar!. 156, 59')

6.4. todas as sanÇÕes previstas
cumulativamente com a multa lart-.

6.5. antes da aplicação
no prazo de 15 (qulnze)
1:,i)

neste Aviso poderão ser aplicadas
156, §7").

da multa, será facultada a defesa do interêssado
dias úteis, contado da data dê sua intimaÇão (:lr-.

6.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores ao
valor do pagamento êvêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
a.Iém da pêrda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou sêrá cobrada judicialmente (ar.. 1:,6, SE').

ó.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa podêrá ser
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recolhida administrativamênte no prazo máximo de 30 (tÍinta)dias, a contar
da data do recebimento da comunicaÇão enviada pêIa autoridade competente.

6.8. a aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procêdimento previsto no caput e paráqrafos do ari. 15E ia Ler :-r' 14.113,
:;<. .:,.it para as penalidades de impedimento dê licitar e contratar e de
declaração de inj-doneidade para licitar ou contratar.

6.9. Na aplicação das sanÇÕes serão considerados (,,r-,. 11.,, 51'):

6. 10.

6.1 1.

6.12.

6. 13.

a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantês ou atenuantês;

os danos que dela provierem para o contratante;

6.14. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade,
conforme normas ê orientaÇÕes dos órgâos de controle.

6.15. os atos prêvistos como infrações administratívas
ae 202i, ou em outras leis de licitaÇÕes e contratos da Admlnistração
Pública que também sejam tipificados como

, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mêsmos autos, obsêrvados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (ari-. i19).

6.16. a personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do dirêito para facilitar, encobrir ou
dissimul-ar a prática dos atos ilicitos prêvistos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, ê, nessê caso, todos os efeitos das sanÇÕes
aplicadas à pessoa juridica serão êstendidos aos seus administradorês ê

sócios com poderes de administraÇão, à pessoa juridica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇão ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade dê análise juridica prévia (.rrl,. 1L.D).

6.17. o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contado
da data de aplicãção da sanÇão, informar e mantêr atualizados os dados
relativos às sanÇÕês por êlê apficadas, para fins de publicidade no
cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional dê Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âÍülito do Poder
Executivo Federal . (Àr-'. 16r)

na

atos lesivos na Lei t" i2.316,
de 1o de aqosto ce 2013

6.18. as sanÇôes de impedimento de licitar ê contratar e declaraÇâo
inidoneidade para Iicitar ou contratar são passiveis de reabilitação
forma do art- 163 da Lei no 14.13:1, de 202i.

de
na
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6.19. as sançÕes por atos praticados no decorrer da contratação estão
prêvistas nos anexos a este Aviso.

7. DAS DISPoSIÇÕEs GERAIS

7.1. uo caso de todos os fornecedores restarem desclassificados
inabilitados (procedÍmento fracassado), a Àdmini-stração poderá:

ou

7 .1.1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

7.1.2. valer-se, para a contrataÇão, d.e proposta obtida na pesquisa
de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, semprê que possivel, e desde que atendidas às
condiçÕes de habilitaÇão exigidas.
7.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sêrá
operaci onal i z ada fora deste procedimento.

7.1.3. fixar prazo para que possa havêr adequaÇão das propostas ou da
documentaÇão de habilitaÇão, conforme o caso.

7.2. P,s providências dos subitens 7.1.1 e 'l ,
utllizadas se náo houver o comparecimento dê
interessados (procedimento deserto) .

7.3. Havendo a necessidade de realizaÇão de ato de
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso
devêrá ser atendido o prazo indicado pelo
AdministraÇão na respectiva notificação.

L.2 também
quaisquer

poderão sêr
fornecedorês

7.4. caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsáve1
pêlo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância dê
quaisquer mensagens êmitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.5. uao havendo expediente ou ocorrêndo qualquer fato supervêniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamêntê transferida para o primeiro dia útíl- subsequente, no mêsmo

horárlo anterlormente estabelêcido, desde que não haja comunicação em

contrário.

qualquer naturêza pe.l-os

de Contratação Di reta,
agêntê compêtente da

7.6. os horários êstabêfecidos na divulgação destê procedimento e durante
o envio de lances observarão o horário de Brasilia-DF, incfusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

7.7. No julgamento das propostas e da habititaÇão, a Administração pôdêrá
sanar erros ou falhas que não altêrem a substância das propostas, dos
documentos e sua validadê luridica, mediante dêspacho fundamentado.
reqistrado êm ata ê acesslvel a todos, at ribuindo--lhe s validade e eficácia
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parã fins de habilitaÇão e cfassiflcação.

7.8. as normas disciplinadoras destê Aviso de Contratação Dirêta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
intêrêssados, desde que não comprometam o interêsse da AdministraÇão, o

principio da isonomia, a finalidade e a sêguranÇa da contratação.

7.9. os fornecedorês assumem todos os custos de preparação e aprêsentação
de suas propostas ê a Administração não será, em nenhum caso, rêsponsáve.I
por esses custos, independentemente da conduÇão ou do resultado do
processo de contratação.

7.10. nm caso de divergência entre disposiçóes dêste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças quê compÕem o processo, prêvalecerá
as deste Aviso.

7.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

todos os fins ê7.12. tntegram este Aviso de Contratação
efeitos, os seguintês anexos:

7.12.1. ANExo r - Termo de Referência

7.12.2. ANEXO rÍ - Plinuta de Termo de

Lagoa do Barro do Piaui - PI,

Direta, para

Àgêntê dê Contratação - Lagoa do Bal:ro do Piaur.

Contrato;

18 dê Maio de 2026.


